ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 7, DE 2021.
De autoria das Deputadas Mônica da Mandata Ativista, Isa Penna, Erica Malunguinho e do Deputado Maurici, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos da Resolução SFP-3, de 14 de janeiro de 2021, que regulamenta o apoio financeiro a projetos culturais no âmbito do Programa de Ação Cultural, instituído pela Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

O poder regulamentar, com efeito, está inscrito no artigo 84, IV, da Constituição Federal como competência privativa do poder executivo. O artigo 49, V, da mesma Carta garante privativamente ao poder legislativo, de seu lado, o poder de sustar atos normativos do poder executivo que exorbitem o poder regulamentar. Esse mandamento está reproduzido no artigo 20, IX, da Constituição Estadual. A questão que se impõe, portanto, é saber se a resolução combatida exorbita o poder regulamentar.

Como assentou o Ministro Celso de Mello, a sustação de ato normativo do poder executivo configura competência extraordinária que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.). 

A resolução combatida dispõe que, nos exercícios de 2021, 2022 e 2023, não serão disponibilizados recursos para serem destinados a apoio financeiro de projetos culturais credenciados no âmbito do Programa de Ação Cultural – PAC. O PAC foi instituído pela Lei n° 12.268, de 20 de fevereiro de 2006 e a resolução afirma basear-se em seu artigo 6°, §1°, item 2. 

Ocorre, no entanto, que o caput artigo 6º do referido diploma legal afirma:

Artigo 6º – O contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS poderá, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo, destinar a projetos culturais credenciados pela Secretaria de Estado da Cultura parte do valor do ICMS a recolher, apurado nos termos do artigo 47 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989. 

O artigo 6º, portanto, estabelece um direito do contribuinte – o de destinar recursos – e faculta ao poder executivo apenas o meio de viabilizá-lo. Ora, ao afirmar que não serão disponibilizados recursos a serem destinados a apoio financeiro de projetos culturais credenciados no âmbito PAC, a resolução combatida, na prática, cassa um direito dos contribuintes e, assim, legisla contra legem. 
Em face do exposto, no âmbito dos aspectos que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 7, de 2021.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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